
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1694306 - TO 
(2020/0095694-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ELIMAR HENRIQUE DE GODOY (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. INTERPOSIÇÃO 
DE MAIS DE UM RECURSO CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRECEDENTES. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS, 
PRORROGÁVEIS POR IGUAL PERÍODO, PREVISTO NA LEI Nº 
8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Contra a decisão ora combatida, já houvera sido interposto agravo 
regimental pelo mesmo agravante (expediente n. 150.511/2021). Dessa 
forma, pelo princípio da unirrecorribilidade e pela preclusão consumativa, a 
presente demanda não comporta conhecimento.
2. O agravo regimental de fls. 520-530 não merece ser conhecido, pois, 
segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "quando da 
interposição simultânea de dois agravos regimentais contra o mesmo ato 
judicial e pelo mesmo agravante, deve ser conhecido apenas o primeiro 
deles, por força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão 
consumativa" (AgInt no AREsp 1.227.973/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 12/6/2018) - 
(AgRg no REsp n. 1.819.769/PR, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
28/11/2019).
3. Na hipótese, a Defesa protocolou 02 (dois) agravos regimentais contra a 
mesma decisão, situação que, "ante o princípio da unirrecorribilidade 
recursal e da preclusão consumativa, impede a análise da segunda 
insurgência." (AgRg no AREsp 940.135/AC, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, DJe 12/9/2018) - (AgRg no AREsp n. 1.426.730/SP, Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 23/4/2019).
4. O presente agravo regimental foi protocolizado tão somente em 
19/4/2021, quando já esgotado o lapso de 5 dias previsto no art. 258 do 
Regimento Interno desta Corte c/c o art. 1.042 do Código de Processo Civil, 
prorrogáveis por igual período, o qual teve início em 5/3/2021 (sexta-feira) e 
findou em 15/3/2021 (segunda-feira), conforme se infere da certidão de fl. 
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601.
5. Consoante jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça, nos 
feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, têm aplicação a Lei nº 8.038/1990 e o art. 798 do Código de 
Processo Penal, que estabelecem o prazo de cinco dias corridos para a 
interposição do agravo regimental (AgRg no RE no HC n. 310.191/SP, 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 26/9/2018).
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 25 de maio de 2021.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1694306 - TO 
(2020/0095694-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ELIMAR HENRIQUE DE GODOY (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. INTERPOSIÇÃO 
DE MAIS DE UM RECURSO CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRECEDENTES. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS, 
PRORROGÁVEIS POR IGUAL PERÍODO, PREVISTO NA LEI Nº 
8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Contra a decisão ora combatida, já houvera sido interposto agravo 
regimental pelo mesmo agravante (expediente n. 150.511/2021). Dessa 
forma, pelo princípio da unirrecorribilidade e pela preclusão consumativa, a 
presente demanda não comporta conhecimento.
2. O agravo regimental de fls. 520-530 não merece ser conhecido, pois, 
segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "quando da 
interposição simultânea de dois agravos regimentais contra o mesmo ato 
judicial e pelo mesmo agravante, deve ser conhecido apenas o primeiro 
deles, por força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão 
consumativa" (AgInt no AREsp 1.227.973/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 12/6/2018) - 
(AgRg no REsp n. 1.819.769/PR, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
28/11/2019).
3. Na hipótese, a Defesa protocolou 02 (dois) agravos regimentais contra a 
mesma decisão, situação que, "ante o princípio da unirrecorribilidade 
recursal e da preclusão consumativa, impede a análise da segunda 
insurgência." (AgRg no AREsp 940.135/AC, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, DJe 12/9/2018) - (AgRg no AREsp n. 1.426.730/SP, Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 23/4/2019).
4. O presente agravo regimental foi protocolizado tão somente em 
19/4/2021, quando já esgotado o lapso de 5 dias previsto no art. 258 do 
Regimento Interno desta Corte c/c o art. 1.042 do Código de Processo Civil, 
prorrogáveis por igual período, o qual teve início em 5/3/2021 (sexta-feira) e 
findou em 15/3/2021 (segunda-feira), conforme se infere da certidão de fl. 

Documento eletrônico VDA29092813 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 30/05/2021 08:14:50
Código de Controle do Documento: 156e053c-aee7-4bdc-8b89-d7143034102b



601.
5. Consoante jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça, nos 
feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, têm aplicação a Lei nº 8.038/1990 e o art. 798 do Código de 
Processo Penal, que estabelecem o prazo de cinco dias corridos para a 
interposição do agravo regimental (AgRg no RE no HC n. 310.191/SP, 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 26/9/2018).
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de novo agravo regimental interposto por Elimar Henrique de 
Godoy contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial por ele manejado (fls. 561/565).

Ao final da peça recursal, requer o conhecimento do presente Agravo 

Regimental, por ser próprio e tempestivo, remetido para julgamento pela Turma: a) 

Vossa Excelência, na qualidade de Relator, dê provimento ao presente recurso, 

ofertando juízo de retratação (RISTJ, art. 259), e, em face dos fundamentos levantados 

neste Agravo Regimental, determine o processamento do presente Agravo, acolhendo-

o para determinar o regular seguimento ao Recurso Especial; b) não sendo esse o 

entendimento de Vossa Excelência, ad argumentandum, pede-se que o presente 

recurso seja submetido a julgamento pela Turma para após análise do colegiado seja 

dado provimento ao recurso especial para REFORMAR o acórdão vergastado para 

afastar as exasperações pelas circunstâncias judiciais “culpabilidade” e “circunstâncias 

do crime (fl. 599).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

De início, observo que, contra a decisão ora combatida, já houvera sido 

interposto agravo regimental pelo mesmo agravante (expediente n. 150.511/2021).

Dessa forma, pelo princípio da unirrecorribilidade e pela preclusão 

consumativa, a presente demanda não comporta conhecimento.

A propósito:

Documento eletrônico VDA29092813 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 30/05/2021 08:14:50
Código de Controle do Documento: 156e053c-aee7-4bdc-8b89-d7143034102b



 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. MOEDA 

FALSA. INTERPOSIÇÃO DE MAIS DE UM RECURSO CONTRA A MESMA 
DECISÃO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SUPOSTA OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO ERESP 
N.º 1.619.087/SC E RATIFICADO NO HC N.º 435.092/SP. AGRAVO 
REGIMENTAL DE FLS. 509-519 DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DE FLS. 
520-530 NÃO CONHECIDO.

1. O agravo regimental de fls. 520-530 não merece ser conhecido, pois, 
segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "quando da 
interposição simultânea de dois agravos regimentais contra o mesmo ato 
judicial e pelo mesmo agravante, deve ser conhecido apenas o primeiro 
deles, por força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão 
consumativa" (AgInt no AREsp 1.227.973/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018).

2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em recurso 
especial, ainda que para fins de prequestionamento de modo a viabilizar o acesso 
à instância extraordinária, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

3. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o EREsp n.º 1.619.087/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ acórdão Ministro JORGE 
MUSSI, fixou entendimento de não ser possível a execução provisória de penas 
restritivas de direitos, conforme disposto no art. 147 da Lei de Execução Penal.

4. Na sessão de julgamento do dia 24/10/2018, a Terceira Seção, por 
maioria, reafirmou a orientação acima mencionada ao apreciar o HC n.º 
435.092/SP (Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ Acórdão Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA). Com a ressalva do meu entendimento 
pessoal, essa é a conclusão majoritária do Colegiado, que deve prevalecer.

5. Agravo regimental de fls. 509-519 desprovido. Agravo regimental de fls. 
520-530 não conhecido.

(AgRg no REsp n. 1819769/PR, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
28/11/2019 – grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CONCURSO MATERIAL. DECISÃO 
AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
DOIS RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. JULGAMENTO 
APENAS DO PRIMEIRO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO DE 15 DIAS CONTÍNUOS.

I - Na hipótese, a Defesa protocolou 02 (dois) agravos regimentais contra 
a mesma decisão, situação que, "ante o princípio da unirrecorribilidade 
recursal e da preclusão consumativa, impede a análise da segunda 
insurgência." (AgRg no AREsp 940.135/AC, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, DJe 12/09/2018).

II - Inadmissível o recurso eis que extrapolado o prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, do 
Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.426.730/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

23/4/2019 – grifo nosso).
 

Ademais, extrai-se dos autos (fl. 566) que a decisão agravada foi 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico em 23/2/2021, terça-feira, e considerada 

publicada em 24/2/2021, quarta-feira.
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Entretanto, o presente agravo regimental foi protocolizado tão somente em 

19/4/2021, quando já esgotado o lapso de 5 dias previsto no art. 258 do Regimento 

Interno desta Corte c/c o art. 1.042 do Código de Processo Civil, prorrogáveis por igual 

período, o qual teve início em 5/3/2021 (sexta-feira) e findou em 15/3/2021 (segunda-

feira), conforme se infere da certidão de fl. 601.

A esse respeito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SEGUNDO RECURSO 

CONTRA A MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES JUDICIAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I - A interposição de recursos simultâneos pela mesma parte e contra a 
mesma decisão impede o conhecimento do segundo, considerando a preclusão 
consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais. Em razão 
desse entendimento, o agravo regimental de fls. 1294-1308 (petição 00481031 - 
3233533) não pode ser conhecido.

II - Insta consignar que as duas petições foram apresentadas a 
destempo, considerando que o prazo para interposição de agravo regimental 
em processo penal, é de 5 (cinco) dias, de acordo com o art. 39 da Lei n. 
8.038/90 e art. 258 do RISTJ, o qual, mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 
13.105/15, continua sendo contado em dias corridos, nos termos do art. 798 
do CPP.

Recurso não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.688.801/AL, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

28/9/2018 – grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. HABEAS 

CORPUS. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO LEGAL DE CINCO DIAS 
CORRIDOS. LEI Nº 8.038/1990. ART. 798 DO CPP. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1 - Consoante jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de 
Justiça, nos feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos 
tribunais superiores, têm aplicação a Lei nº 8.038/1990 e o art. 798 do Código 
de Processo Penal, que estabelecem o prazo de cinco dias corridos para a 
interposição do agravo regimental.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RE no HC n. 310.191/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Corte Especial, DJe 26/9/2018 – grifo nosso).
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2020/0095694-6 AREsp 1.694.306 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00088038120198270000  88038120198270000  911742891819

PAUTA: 25/05/2021 JULGADO: 25/05/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIMAR HENRIQUE DE GODOY (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIMAR HENRIQUE DE GODOY (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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